




A ACTUAÇÃO DOS DEUSES 

NA "HELENA" DE EURÍPIDES 

No prólogo da sua notável edição da Helena de Euripides, R. Kan-
nicht, ao analisar o significado da cena de Teónoe, afirma que esta 
cena, como momento crucial da «discussão sobre a vida e a morte de 
Menelau», é o «centro do drama» '. 

Esta afirmação situa-se na linha de muitas interpretações da Helena, 
cuja valorização da personagem de Teónoe se encontra estruturalmente 
ligada a uma depreciação da imagem dos deuses como condutores do 
processo dramático e primeiros autores das decisões tomadas pelas 
personagens. É assim que, por ex., K. Matthiessen, em artigo publi­
cado em 1969 na revista Hermes, exprime a opinião de que, na Helena, 
a intervenção dos deuses não está no centro da peça 2; o mesmo cami­
nho trilhou Pohlenz, ao localizar no homem a sede actual da decisão 
sobre o curso dos acontecimentos humanos, com a conhecida tese 
da revelação na Helena da tendência euripidiana para «a íntima pro­
fanação da tragédia» 3. 

A primeira intervenção de Teónoe serve para nos pôr perante os 
problemas fundamentais. Dirigindo-se a Helena, Teónoe confirma 
os seus dotes proféticos, salientando a presença de Menelau, conforme 
o anunciado. E a este revela a próxima realização dum concílio dos 
deuses, onde será debatida a sua sorte. De momento, e enquanto 
não for tomada a decisão divina, Menelau permanece na incerteza 
sobre se poderá ou não voltar à sua pátria. A solução do conflito 
entre Hera e Afrodite decidirá do destino de Menelau (vv. 873-79). 

Anote-se desde já a contradição num ponto essencial entre este 
passo e o prólogo. Logo no início do drama, depois de revelar as 

i Euripides. Helena, 1969, I, p. 73. 
2 «Zur Theonoeszene der Euripideischen Helena», p. 697. 
3 Die griecfiische Tragõdie, 21954, I, p. 389. 
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vicissitudes amargas por que já passou devido à criação do etòaoXov 
por Hera e ao seu transporte para o Egipto por intermédio de Hermes, 
Helena declara que uma coisa a mantém viva, a palavra dum deus 
(Oeov ejioç): a promessa de Hermes de que um dia voltará à «planí­
cie ilustre de Esparta» para aí viver junto de seu marido (vv. 42-58). 

E esta promessa divina que dificilmente se harmoniza com a dúvida 
manifestada por Teónoe, a profetisa, relativamente ao futuro de Mcne-
lau. E a situação complica-se se atentarmos na divergência que se 
verifica no plano divino: Hermes está visivelmente ao lado de Hera 
contra Afrodite, empenhada em anular o regresso do Atrida (KVTIQIç 

Òè VóOTOV aòv dia<pOeíocu OêXei — v. 884). Justificar-se-á, assim, a dúvida 
de Teónoe? 

Mas a continuação da çf/mç da profetisa encerra algo ainda mais 
problemático. Depois de referir os motivos que oporão Hera e Afro­
dite no referido concílio (relacionados com o famoso concurso de 
beleza do Ida), Teónoe fala do papel que lhe cabe desempenhar neste 
conflito: 

TéXoQ ò' è(p rjfuv, eW, â (iovKerai KVTIQI;, 

XéÇao' àÒeK(f(~j a èvdáÔ' õvra òioXéaw, 
eïr* aë fi,e0' "Ilgaç atãaa aóv aéiOto (iíov, 
XQvyao' ôfiaífiov, õç fie nooaráaaei ráòe 
eiTtelv, íhav yfjv Tt'/vde voctTtfoaç rvxtjç... 
Tíç ela âòeXípõ) xóvôe m\fiavõ)V èfiã 
jzaoóvO', OTio)q àv rovfiòv ãoyaÀõjç £%fti ' 

As palavras iniciais são da maior importância para a compreensão 
geral do drama e têm, de um modo geral, sido objecto de uma única 
interpretação: TèXoç ô' êy f/fiïv significará que a solução a que vão 
chegar os deuses no anunciado concílio divino depende da decisão 
que Teónoe vai tomar. Estaríamos, portanto, muito longe duma acção 
modelada por forças divinas, uma vez que, ao arrepio da concepção 
religiosa tradicional, é na vontade de uma mortal que se concentra 

1 Vv. 887-93: «A solução depende de mim, quer te perca, como deseja CIpris, 
dizendo ao meu irmão que te encontras aqui, quer, segundo a vontade de Hera, 
te salve a vida, ocultando-te ao meu irmão, que me ordenou que o informasse quando 
porventura chegasses a este país... Quem irá anunciar a meu irmão a presença 
deste homem, para que eu fique em segurança?» 
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a responsabilidade da decisão. Estará Euripides a criar uma tragédia 
secularizada? 

Contra esta opinião generalizada reage justamente G. Zuntz, em 
estudo intitulado «On Euripides' Helena: Theology and Trony» ', 
embora a solução proposta por este autor não me pareça de aceitar. 
Para Zuntz, há que fazer uma leitura diferente do passo em questão: 
não é a decisão dos deuses que tem de ser antecipadamente tomada por 
Teónoe, a expressão Té.?.oç ô' ê(p' rjfiïv não se refere directamente ao 
concílio atrás anunciado. O sentido correcto da expressão descobrir-
-se-á, referindo-a não ao que precede mas ao que segue: Teónoe tem 
que decidir se apoiará Cípris ou Hera, o que está em causa é o rumo 
a tomar. E Zuntz argumenta: Se Teónoe pudesse decidir a decisão 
dos deuses, para quê aconselhar, na ófjotz seguinte, os seus protegidos 
a pedirem a ajuda c a benevolência de Hera e Afrodite2? 

Parece-me lógico que este conselho significa que afinal Teónoe não 
está tão convencida, como muitos supõem, da extensão do seu poder. 
Mas a questão não fica esclarecida com esta última observação. Nota 
Zuntz 3 a estranheza do facto de, logo após ter manifestado a sua 
hesitação perante a alternativa apontada, Teónoe se pronunciar a lavor 
de um dos seus termos, sem que a escolha apareça com um mínimo 
de motivação: 

TYç s?or' àòeX(píò róvòe OTjfiavcõv êficá 

nagóvO', õsitaç ãv ToèfÂÒv àcrqxxXfòç î%QiA 

Daqui a admitir a existência no texto de uma lacuna vai um passo 
e Zuntz dá-o, mas esta solução violenta não pode aceitar-se sem grandes 
reservas. A eliminação da dificuldade parece-me residir na adequada 
interpretação dos versos acima transcritos. 

De acordo com a interpretação corrente, que refere a expressão 
TèXoc, Ô' êf fjjulv ao que precede, também creio que Teónoe se atribui 
neste passo um certo poder de intervenção em decisões que rigorosa­
mente competem aos deuses. Mas, contrariamente à opinião comum, 

1 In Euripide, Entretiens sur l'Antiquité Classique, T. VI, 1960, pp. 199-241. 
2 vv. 1024-7. 
1 Op. cit., p. 206. 
4 vv. 892-3: «Quem irá anunciar a meu irmão a presença deste homem, 

para que eu fique em segurança?» 
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não creio que a consciência deste facto afecte minimamente a piedade 
de Teónoe. A ilusão sobre os poderes de Teónoe têm-na os modernos 
intérpretes, não a teve a profetisa, que, na observação de Zuntz, não 
deixa de recomendar aos seus suplicantes o recurso aos deuses. 

Na realidade, com os seus vastos dons de profecia, Teónoe sabe 
muito, mas não sabe tudo. Sabe do concílio dos deuses, dos dois 
partidos divinos, soube prever o naufrágio e a chegada de Menelau, 
mas ignora, por ex., o desfecho que vão ter os acontecimentos (recorde-se 
a indecisão sobre o futuro de Menelau), porque ignora no fundo o essen­
cial, que é a vontade de Zeus, segundo o prólogo comunicada a Helena 
por intermédio de seu filho Hermes. E, facto que se me afigura parti­
cularmente importante, o poder de Zeus é posto em relevo pela reacção 
humana de Teónoe que, para se defender da ira do irmão, resolve pro­
ceder ao invés do destino (w. 892-3). Helena e Menelau levá-la-ão, 
com as suas súplicas, a modificar a sua resolução, que, assim, se con­
formará com a vontade de Zeus, inevitavelmente vitoriosa no final. 

Como entender, então, o famoso TêXoç ô* èq? rj/Mvl Se aceitar­
mos, como me parece confirmado pelo texto, que Teónoe tem a cons­
ciência de ser apenas um instrumento da realização da vontade divina, 
julgo que a expressão em causa terá a interpretação natural: «A solução 
depende de mim» é apenas uma fórmula abreviada para «Os deuses 
fizeram que a solução dependesse de mim». O facto é indicado sem 
se esclarecer a origem, que é tão óbvia que não precisa de esclarecimento : 
os deuses são os verdadeiros autores das decisões. A solução, afinal, 
não dependia de Teónoe senão na medida em que ela era a realizadora 
da vontade divina. 

Quando, depois das súplicas de Helena e Menelau, destinadas 
a despertar em Teónoe o sentido da justiça, ela declara que vai «lançar 
o seu voto em favor de Hera», está a tomar uma atitude que ajuda 
a esclarecer o alcance do Téloç, Ò' èqf rjfãv. A sua decisão é apresen­
tada como um voto, que não se diz que é decisivo, um voto entre os 
muitos que certamente apoiarão Hera no concílio dos deuses. Não 
a apresentou Menelau, na gfjaiç precedente, como uma representante 
dos seus interesses no tribunal divino l ? E, facto que me parece par­
ticularmente significativo, depois de declarar que vai dar o seu voto a 

1 Veja-se a nota de Grégoire às palavras XVQíO. yag êan vvv: Euripide, «Les 
Belles Lettres», V, v. 968. 
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Hera, Tcónoe exprime o desejo de que Cípris lhe seja propícia {-q KVTTQIç 

ôé fiotfïXecDÇ ftèv eïr) — vv. 1006-7), como se lhe fosse licito esperar 
protecção da divindade ofendida. Que outro sentido pode isto ter 
senão que Teónoe tem a consciência do alcance limitado da sua atitude, 
que, visivelmente, não se reveste de grande importância aos olhos de 
Cípris? 

Teónoe funda esta atitude numa declaração de princípios religiosos 
que Grégoire considera «a peça essencial da tragédia» '. Reconhe­
cendo, embora, um certo exagero na designação, é indubitável que este 
passo representa um momento alto da espiritualidade euripidiana: 

..'AòtKolfjftBV ãv, 
el fii] ânoÒóxruy xal yào ãv xetvoç (iMnoiV 
ã7rJòa»iEV ãv aoi rr/vÔ' £%£tv, ravTf) òè aê. 
Kai yào ríatç TCõVó' èari xolç re veorégoiç 
xal TOïç âvcadev nâaiv âv$Q<Ó7coiç' ô vovç 
TOJV xazÔavávTcov Cfl ftèv ov, yvcó/M]v ò* e.%e.L 
áOávarov ri; àOávarov aiOêq ê/ji7ieaojv 2. 

Estes versos não são de fácil interpretação, principalmente no que 
respeita ao sentido exacto que neles tem a palavra vovç. Trata-se, em 
termos gerais, de uma antecipação da doutrina platónica da imortali­
dade da alma e dos castigos e recompensas que esperam as almas no 
Além. Mas não é simples conceber a imortalidade pessoal em ligação 
com um vovç desprovido de vida individual, reduzido a uma cons­
ciência (yvófjaj) que se funde no éter imortal. Observa justamente 
Martin 3 que, não obstante a afirmação d vovç T&V xarOavóvrcov Çfj 
fièv ov, o castigo no Além do mal feito na Terra pressupõe necessaria­
mente uma imortalidade pessoal. A solução da dificuldade só pode 
ser a que propõe Zuntz 4, ao admitir que, depois da morte, o vovç 

1 Op. cit., v. 1016, n. 1. 
2 w . 1010-16: «Eu seria culpada, se não te restituísse Helena. Estivesse 

vivo Proteu e já ta teria restituído e a ti a ela. É que há castigos para as culpas de 
todos os homens, tanto para os mortos como para os que ainda habitam a Terra. 
A alma dos que morreram não goza da mesma vida individual, mas, fundindo-se 
no imortal éter, mantém uma consciência imortal.» 

J Entretiens sur l'Antiquité Classique, VI, p. 236. 
4 Op. cit., p. 237. 
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individual regressa ao vovc geral donde veio, sem, no entanto, perder 
a sua individualidade. 

Mas a integração deste passo na QTJOIC de Teónoe carece ainda de 
algum esclarecimento. Na interpretação de Malthiessen ', o texto 
diz que há também uma ríatç para os mortos, se os seus descendentes 
não cumprem as obrigações deixadas. Trata-se dum pensamento 
estranho, que é como que o negativo da concepção tradicional da culpa 
hereditária. Não creio que o passo em questão seja susceptível duma 
leitura deste género. Julgo que os versos citados se limitam ao desen­
volvimento da ideia implícita no 'Aôixolrjfiev âv inicial: «eu seria cul­
pada», se não te restituísse Helena, como, por certo, o faria Proteu, 
se fosse vivo. Ora, havendo castigos para os mortais na Terra como 
no Além, eu não poderia escapar ao castigo, se agisse com injustiça. 

Parece-me, portanto, que Teónoe quer explicar o seu comporta­
mento a partir de uma dupla exigência de justiça: uma justiça interior, 
radicada na própria natureza (ela defme-se no v. 1002 como «um tem­
plo augusto de Dike»), e uma justiça exterior, a ser exercida pelos deuses 
neste mundo como no Além. 

Mas a consciência de ser apenas uma colaboradora do destino não 
é exclusiva de Teónoe, ela é partilhada, por ex., por Helena que, após 
a retirada da profetisa, se dirige a Menelau nos seguintes termos: 
MsvéXae, TZOòç fièv Tiaqbévov aeoaxj/tieda 2. E, depois de debater com 
Menelau o plano de fuga, Helena, seguindo o conselho de Teónoe, faz 
preces a Hera e a Cípris. E a prece a Cípris, sua inimiga, é, com­
preensivelmente, mais longa e argumentativa: começa Helena por recor­
dar que a ela ficou a deusa a dever o prémio da beleza no certame 
fatídico do Ida; fala depois de si, dos muitos tormentos que a explo­
ração divina da sua beleza lhe acarretou; suplica que, ao menos, se 
é a sua morte que interessa, a deusa a deixe morrer na sua pátria; ter­
mina com o elogio ao poder e ao encanto de Afrodite, que, se usasse 
de moderação {El <5' tfoda fierçta: v. 1105), seria para os homens a mais 
agradável das divindades. 

Mas quem é o homem para julgar os deuses? O canto seguinte do 
Coro (em especial a estrofe 2.a) salienta as dificuldades que se levantam 
aos homens na apreciação do comportamento de seres que se mani­
festam sob as formas do incompreensível, do misterioso e do contra-

1 Op. cit.. pp. 693-4. 
2 v. 1032: «Menelau, pela parle da virgem estamos salvos.» 
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ditório (vv. 1142-3). E, depois de negar a possibilidade da certeza 
entre os homens, com base na condenação injusta de Helena, filha de 
Zeus, o Coro conclui que a verdade só se encontra na palavra dos 
deuses. 

Impressionado pela aliança do «agnosticismo radical» desta estrofe 
com a «devota profissão de fé», que se encontra no final, Zuntz * 
pretende sanar a contradição com a hipótese de uma corrupção 
do texto no fim da estrofe. Creio que é possível compreender o nexo 
dos pensamentos sem o recurso desesperado a alterações textuais. 
O essencial parece-me residir numa oposição entre as acções dos deuses, 
cuja compreensão não está ao alcance da nossa inteligência limitada, 
e as palavras dos deuses, que surgem despojadas do caprichoso e do 
enigmático das acções. Assim pode o Coro afirmar que só as palavras 
dos deuses são claras e seguras. 

Esta incapacidade humana para apreciar correctamente muitas 
das acções da divindade é visível num aspecto algo estranho do compor­
tamento de Helena ao longo da peça. As suas acusações frequentes 
contra os deuses por causa do seu exílio no Egipto surpreendem na 
boca de quem se mostrou, no prólogo, conhecedora dos fundamentos 
da acção divina. Efectivamente, falou então do conflito nascido 
entre Hera e Afrodite, dos desígnios das duas deusas a seu respeito 
e do papel que nos acontecimentos assume Zeus. E, no entanto, 
o encontro com Teucro abala-a tão profundamente, com a revelação 
do desaparecimento e morte provável de Menelau (nesta revelação 
me parece residir a função mais importante da cena de Teucro), que, 
pouco depois, a vemos acusar os deuses do seu exílio (v. 273 e segs.) 
e, facto mais espantoso ainda, repetir a acusação depois do reconheci­
mento de Menelau. Atente-se na estranheza do diálogo: 

ME. Tíç <yág> oe. Ôaífuov i) TTóT/íOç avXâ nároaq; 
EA. 'O Aiòç o Aióç, co noa, fie nalz Maíaç T 

ènéXaaev Ntíkm. 
ME. Oav/morá' TOV Ttéfiipavroç; co Òtivoi kóyot. 
EA. KatsòáxQvaa xal ftXécpoQOV éyqaívoi 

ôáxçwttv' á Atóç [i ãXoyoç coXeoev. 
ME. "liça; ri v&v yoffiovaa TïQoaOp.lvai xaxóv; 

' Op. cit., pp. 219-20. 
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EA. "Qftot èfj,(7)V ôeivóív, áOVTQCOV y.al XQTjvav, 

Iva Oeal fiOQ<pàv 

ètpalÒQwav, kvQev E/JLOXFV XQIOI;, 

ME. Ti <Y iç XQÍaiv aoi rtfvÓ' è(pri% "Moa xaxáv; 

EA. llágiv (bç à<péXoiro... ' 

O encontro tão desejado com o esposo, que afinal os deuses, con­
forme o prometido, tinham poupado, não parece inspirar prudência 
à (ilha de Tíndaro. «Foi a esposa de Zeus que me perdeu» (« âióz fi 
ãkoyoç âXeasv: v. 674) é uma interpretação bizarra dos acontecimentos 
apresentados no prólogo. Ao responsabilizar Hera pelos seus sofrimen­
tos passados, que papel atribui Helena a Afrodite? Não sabe Helena 
que foi Hera que, com a criação do elikoÀov, a salvou da desonra e tor­
nou possível a sua reabilitação? A hipótese do exílio em Tróia era-lhe 
mais agradável que o transporte para junto de Proteu, modelo de justos? 

Menelau mostra, mesmo assim, maior dose de sensatez quando, 
mais adiante, em diálogo com o Mensageiro, interpreta a guerra de 
Tróia como «obra de Hera e da disputa das três deusas» (v. 708). 

E evidente que, se a guerra de Tróia se fez por uma nuvem (v&péÁrjç 
Ttèqt: v. 707), a culpa é, em primeiro lugar, de Hera, criadora do etówXov; 
é certo que o transporte de Helena para o Egipto é obra de Hera 
Çtioa TòV d)nv7Tovv/87iefitps Maiáôoç yóvov: vv. 243-4) e de Zeus (ov 

yào ijfiêhjaé fiov j Zevç: vv. 45-6). Mas a intenção profunda destes 
deuses não era frustrar Afrodite dos seus intentos, que envolviam a 
desonra de Helena? 

Vem a propósito salientar a referida unidade de actuação de Zeus 
e Hera, contrariamente ao que afirma Ch. Segai 2, para quem o trans-

' vv. 669-80: 
«Men.: Que deus ou que destino te privam da tua pátria? 

Hei. : O filho de Zeus, ó meu esposo, o filho de Zeus e de Maia me trouxe 
para o Nilo. 

Men.: Que coisa espantosa! Quem o enviou? Que estranha história! 
Hei.: Muito tenho chorado, as minhas pálpebras estão molhadas de 

lágrimas. Foi a esposa de Zeus que me perdeu. 
Men.: Hera? Mas que motivo tinha ela para nos perseguir? 
Hei.: Ai de mim, ó banhos e fontes terríveis, onde as deusas lavaram 

o seu corpo, o que originou o julgamento. 
Men. : E que teve esse julgamento a ver com o sofrimento que te causou Hera? 
Hei.: Quis privar Paris...» 

î «The Two Worlds of Euripides' Helen», TAPA, 1971, p. 570. 
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porte de Helena para o Egipto aparece sob dois diferentes aspectos: 
no prólogo, como protecção benigna, de acordo com os planos de 
Zeus; no párodo, como acção malévola de uma deusa ciumenta, Hera, 
representante do caos dos deuses antropomórficos. 

Esta divisão na ordem divina, no que respeita a Zeus c Hera, 
é, a meu ver, inexistente. O passo do párodo acima citado (vv. 243-4) 
revela a mesma atitude de protecção por parte das duas divindades, 
unidas no mesmo projecto, que as opõe a Afrodite. 

Sendo, portanto, real e conhecida a atitude de benevolência dos 
deuses supremos em relação a Helena, como explicar, então, as mani­
festações frequentes de protesto e revolta contra os deuses olímpicos, 
a que Helena se entrega na primeira parte do drama? Esta aparente 
contradição desaparece quando deslocamos os acontecimentos dum 
plano meramente exterior para o das realidades psicológicas. A noção 
clara de ser joguete de forças transcendentes, repartidas por dois par­
tidos divinos, coloca Helena na posição frágil e humana de facilmente 
duvidar. E, ainda que houvesse da parte dela uma confiança inabalá­
vel no seu futuro, tal como ele lhe fora anunciado por Hermes, a ver­
dade é que o passado estava dramaticamente marcado por aconteci­
mentos terríveis como a morte de Leda e as dúvidas sobre o suicídio dos 
Dioscuros. E, quando Teucro, o arauto funesto de tantas desgraças, 
lhe comunica a provável morte no mar de Menelau, é psicologicamente 
compreensível que Helena vacile, sentindo-se à mercê de forças de 
actuação misteriosa e imperscrutável. Não surpreende, portanto, 
a ocasional falta de clareza no pensamento de Helena, obscurecido pelo 
sofrimento, e a revolta, nem sempre contida, contra a função difícil 
que o destino lhe reservou. Mas permanece de pé o facto de que 
Hera é quem menos merece as acusações de Helena e isto pelas razões 
apontadas e outras que a seguir indicarei. 

Certamente que Menelau e Helena teriam preferido que Hera os 
ajudasse de outro modo, opondo-se aos planos de Afrodite de forma 
a que Paris regressasse a Tróia de mãos vazias, sem a consolação fútil 
dum EíòCOXOV. Mas Helena sabe que Zeus, ao desposar os planos de 
Hera, os põe ao serviço de planos mais vastos que envolvem uma solu­
ção para o problema da superpopulação do globo, ao mesmo tempo 
que oferecem as condições para se afirmar a glória de Aquiles (vv. 36-41). 
A acção de Hera está, portanto, concertada com a acção de Zeus, 
pelo que a hipótese de uma solução diferente do eïôcoXov é destituída 
de qualquer viabilidade. 
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A cena do reconhecimento de Helena e Menelau, independente­
mente do significado que tem como início da concretização das pro­
messas divinas, ilustra num aspecto particular a participação dos deuses 
na acção. As dificuldades sentidas por Mcnelau no reconhecimento 
de Helena são interpretadas por R. Schmiel de forma pouco satisfató­
ria. Afirma este A. que, para Menelau, Helena é o símbolo da vitória 
alcançada sobre os Troianos, a prova única, e por isso inestimável, 
do seu heroísmo. Isto explicaria a sua relutância em aceitar a ver­
dadeira Helena, cujo reconhecimento significaria, no fundo, a aceitação 
intolerável do ilusório do triunfo na guerra de Tróia '. 

Esta interpretação, além de se fundar num conceito muito dis­
cutível da personalidade de Menelau, não tem em conta as qualidades 
verdadeiramente extraordinárias que caracterizam a acção da peça. 
Comecemos pelo 2.° ponto: 

Depois de lutar dez anos junto das muralhas de Tróia e de errar 
nos mares outros sete, na companhia de Helena reconquistada, como 
havia Menelau de aceitar que o testemunho dos sentidos o traíra, por­
que a verdadeira Helena nunca saíra afinal do Egipto, onde durante 
dezassete anos o esperara? Como aceitar que a esposa trazida de 
Tróia não passava de uma imagem falaz, criada artificiosamente por 
uma deusa magnífica de imaginação? E estará, de facto, Menelau tão 
preocupado com a veracidade do fundamento da guerra de Tróia que 
estabeleça no seu espírito, ainda que inconscientemente, uma barreira 
ao reconhecimento de Helena? 

Creio que as palavras indignadas do Mensageiro, ao deplorar que 
Tróia tenha sido destruída para nada (nófoç âvrjtmáaOr] fiáxrp: v. 751), 
têm sido indevidamente valorizadas no contexto do reconhecimento de 
Helena por Menelau. Importa salientar que o facto de a guerra se ter 
travado sem motivo real não afecta em nada a glória das batalhas. 
A ausência de Helena no Egipto diminui, porventura, o heroísmo 
dos chefes gregos e troianos? De resto, não estava nos planos de Zeus 
servir-se da presença do eUo)Xov em Tróia para honrar o filho de Peleu? 
Se a guerra ilustrou Aquiles, ilustrou igualmente os outros heróis gregos, 
incluindo Menelau. Neste sentido a guerra não pode considerar-se 
uma guerra inútil. Há que, principalmente, encarar os acontecimentos 
sob uma perspectiva divina: apesar de todas as incompreensões huma­
nas o plano de Zeus cumpriu-se. 

1 «The Recognition Duo in Euripides'Helen», Hermes, 1972, pp. 285-6. 
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Julgo, portanto, improcedente o raciocínio de que as dificuldades 
experimentadas por Menelau no reconhecimento de Helena radicam na 
consciência de estar em perigo a sua glória troiana. O problema fun­
damental está na impossibilidade natural de compreender, sem ajuda, 
uma interferência da divindade que cria condições que ultrapassam os 
limites normais do conhecimento humano. A criação do EIòOíXOV 

situa-sc num plano a que não tem fácil acesso a mentalidade de IV.ene-
lau. É por isso que a possibilidade do reconhecimento está intimamente 
relacionada com a intervenção da divindade na acção dramática. No 
momento em que tudo parece perdido {Helena falhou na sua tentativa 
de se dar a conhecer a Menelau l), os deuses forçam o reconhecimento, 
fazendo desaparecer o tfÓojÃov. E fazem mais, segundo a narrativa do 
Mensageiro. Para não deixar quaisquer dúvidas, inspiram ao próprio 
eïôoikov as palavras de esclarecimento da situação e reabilitação de 
Helena (vv. 608-15). 

Consideremos agora o problema da personalidade de Menelau: 
Observa A. Pippin Burnett 2 que a cena do reconhecimento da 

Helena apresenta uma nova espécie de catástrofe, diferente da usual 
catástrofe trágica, em que, ao falhar um reconhecimento, há o risco de 
um parente fazer mal a outro parente. Aqui, segundo a A., se o reco­
nhecimento falhasse, não resultaria mal para nenhum deles. 

Esta opinião, fundada nos reconhecimentos do Ion e da Ifigénia 
entre os Tauros, em que há perigo de morte para um dos intervenientes, 
parece-me demasiado estreita por não ter em conta os sentimentos de 
Helena nem a fortuna de Menelau. É que, se o reconhecimento falhasse, 
falharia a Menelau a reabilitação da esposa e a esta caberia, simultanea­
mente, o desespero de não se ver reabilitada e a amargura de perder 
o marido, agora finalmente ao seu alcance. Poderá dizer-se, em tal 
caso, que o reconhecimento falhado não causa sofrimento a ninguém? 
Ou mais uma vez a interpretação é prejudicada pelo pressuposto da 
frivolidade de Helena, da falta de densidade humana de Menelau, 
enfim, da comicidade dos dois? 

Ainda que pese aos defensores da classificação da Helena como 
uma comédia, esta longa espera ansiosa de Helena no seu exilio bárbaro 
não tem nada de fútil ou de cómico e os andrajos de Menelau, o herói 
troiano a custo salvo do naufrágio, reduzido à condição de pedinte, 

i Cf. vv. 594-6. 
2 Catastrophe Survived, 1971, p. 84. 
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não seriam propriamente um tema hilariante. A tão explorada inter­
venção da velha porteira do palácio de Teoclínieno não tem nada 
de particularmente risível ou amesquinhante: a violência da personagem 
alia-se claramente a um desejo de protecção de Menelau, que a velha 
pretende pôr em guarda contra Teoclímeno. Não afirma ela que ama 
os Gregos e que a dureza das suas palavras resulta apenas do medo que 
tem ao seu senhor (vv. 481-2)? 

Também o orgulho de Menelau por ser o destruidor de Tróia 
(vv. 501-4) tem sido aproveitado no sentido da caracterização cómica 
da personagem. Pouco falta para o identificar com o «miles gloriosus». 
E, no entanto, é perfeitamente sério e dramático que, no extremo da 
urgência e da necessidade, Menelau busque forças na consciência do 
seu valor de guerreiro e no argumento da sua glória, divulgada por 
toda a parte. Quando, portanto, na 2.a parte da peça, ao travar na 
nau a luta pela sobrevivência, Menelau assume a estatura do herói 
troiano, não se poderá acusar Euripides de incoerência no desenho 
da personagem, porque o mendigo que fala com humildade à porteira 
de Teoclímeno é, afinal, o mesmo homem que empunha o comando 
na hora em que se discute a salvação. 

E, se a glória troiana não pode deixar de lhe ser cara, por certo 
o reencontro da esposa reabilitada dominará por inteiro os seus senti­
mentos no instante do reconhecimento. Será, portanto, exacto falar 
de frieza relativamente aos termos em que Menelau exprime a alegria 
do reencontro: «Ó dia desejado, / que me permite acolher-te nos meus 
braços !» ! ? 

Mais adiante, quando Helena lhe pede que se salve sozinho, Mene­
lau exclamará: «Abandonar-te? Por ti destruí Tróia»2. Não o diz 
Menelau, mas está implícito nas suas palavras, que, se tanto sofreu para 
recuperar uma mulher adúltera, não irá agora abandonar aquela que 
sempre foi virtuosa. 

Esta mulher virtuosa foi, no entanto, muito provada pelo destino, 
donde a legitimidade duma pergunta: Será possível, num plano em 
que os acontecimentos assumem todos a exigência da justiça divina, 
encontrar alguma justificação para os martírios que os deuses impõem 
a Helena? Será que esta faceta da realidade total foi também enca­
rada por Euripides na realização do seu drama? 

• w. 623-4. 
2 v. 806. 
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Julgo que se poderá responder afirmativamente a esta pergunta 
e que a resposta servirá para lançar alguma luz sobre um dos aspectos 
mais controversos da interpretação da Helena: o problema do signi­
ficado do estásimo 2.°, por muitos considerado o estásimo mais irrele­
vante de toda a tragédia grega. 

Nos modernos estudiosos da Helena, como Conacher, Pippin 
Burnett, Segal, Whitman, manifesta-se a tendência comum para inter­
pretar este canto do coro em função das ideias de morte e ressurreição, 
que dominam a estrutura do mito de Deméter-Perséfone. Assim, 
por ex., para Whitman, o que justifica este canto é o facto de Helena 
ser «a humana contrapartida de Perséfonc, perdida e recuperada» X. 

O longo espaço atribuído no estásimo à exposição do referido mito, 
complicado com operações de sincretismo que identificam Deméler 
com a Grande Mãe c o culto desta com o de Dioniso, desvia a aten­
ção dos intérpretes da parte final do estásimo, em que Helena aparece 
acusada de ter, em sua casa (aoïç èv OaXáfiotç), faltado ao respeito aos 
sacrifícios da Grande Mãe (Qvoíaç / ov GE^íÇovoa. Oeâc: vv. 1356-7). 
E o canto termina com as seguintes palavras: 

Etde vvv âçftóaai 

fj.oQ(fã uóvov rjv/etç 2. 

Se é exacto que se pode estabelecer um sugestivo paralelo entre os 
destinos de Perséfone e Helena, isto não significa que tal fosse a intenção 
de Euripides, ao escrever este texto. A conclusão do estásimo com 
a referência às coisas interditas praticadas por Helena situa-se total­
mente fora do âmbito desta relação. E não há, de resto, no passo 
qualquer indicação de que era a interpretação simbólica do mito de 
Deméter-Perséfone que ocupava neste momento o espírito do A. 

Em minha opinião, o sentido do estásimo parece-me ser o que 
resulta da consideração exacta dos seus termos, sem a problemática 
transferência da linguagem para o plano simbólico: trata-se, como 
o demonstra a conclusão importante do texto, da introdução na peça 
do tema da culpa de Helena. 

1 Euripides and the full circle of myth, 1974, p. 65. 
2 vv. 1366-8: «Oxalá tu refreies agora o orgulho com que te jactavas somente 

da tua beleza!» 
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É verdade que, já anteriormente, Helena se considerara responsável 
por muitas desgraças, que são a causa do seu tormento. Logo no párodo, 
em diálogo com o Coro, Helena se sente culpada da ruína de Tróia, 
do suicídio de Leda, da morte de Menelau e do desaparecimento dos 
Dioscuros (vv. 196-211). Acusa-se de ter feito perecer tantos homens, 
de ter, com o seu nome, provocado tantos sofrimentos (Ót' êfiè ràv 
TtoXvxróvov, j <V è/tòv õvof/a iwhmovov: vv. 198-9). 

Poderá estranhar-se este sentimento de culpa, baseado na utiliza­
ção abusiva do seu nome por parte dos deuses. Mas há que compreen­
der que Helena se sente instrumento de desgraça, o que naturalmente 
lhe dói. E dói-lhe a má fama, enquanto dura, e as suas funestas conse­
quências: a morte de Leda, o destino incerto de Menelau e dos Dios­
curos. 

A este tema voltará pouco depois, no início do 1.° episódio, como 
numa espécie de obsessão: «A minha mãe morreu também e quem 
a matou fui eu» '. Mas a esta culpa, de carácter exclusivamente 
psicológico, vem juntar-se, com o 2.° estásimo, a existência remota 
de uma culpa real, objectiva, relacionada com a sua atitude sacrílega 
face ao culto da Grande Mãe. A gravidade do acto é encarecida pelo 
legòç Àóyoç anterior, destinado, por um lado, a salientar a dignidade 
e a importância da Grande Mãe aos olhos de Zeus, por outro, o peso 
terrível da sua ira. A culpa de Helena radica, segundo o Coro, no 
orgulho pela sua beleza (vv. 1366-8): uma atitude de humildade condi­
cionará a benevolência divina. Deste modo o Coro tenta justificar 
as desgraças de Helena e apontar-lhe o caminho da salvação. A visão 
teológica alarga-se e completa-se com esta definição da culpa de Helena 
sobre o fundo vago das suas queixas. 

Mas, depois do longo sofrimento que foi suficiente expiação, 
a sorte agora é propícia. Apenas o Coro acabou o seu canto, já Helena 
anuncia a colaboração imprescindível de Teónoe: a filha de Proteu 
«não revelou ao irmão a presença de meu esposo» (vv. 1371-2). Chegou 
a hora, marcada pelos deuses, para a libertação e reabilitação de Helena. 
Já antes, no diálogo decisivo com Teónoe. Helena revelara o necessário 
amadurecimento: o principal argumento invocado é que Teónoe não 
deve trair a piedade (TITJV evaéfieiav firj 7iooÔ<hç rr)v arjv: v. 901). 
E Helena recorda Hermes que, felizmente e infelizmente (ftaxaçlcúç 

i v. 280. 
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/Ltêv, àOXícoç Ò' : v. 909), a entregou a Proteu. Helena já ultrapassou 
a fase das acusações cegas e injustas à divindade. No momento crucial, 
tem consciência do valor e complexidade da actuação dos deuses a seu 
respeito e tal lucidez torna-se digna da realização do destino. 

Este destino envolve o sacrifício das aspirações de Teoclímeno. 
Que pensar deste rei que, para muitos, não passa de um vilão (Pippin 
Burnett i), para outros é um «homem pio e amável» (Grube 2)? 

Parece que Euripides não quis que a sua personagem fosse apenas 
uma ou outra coisa. Entende Kannicht3 que Euripides «quis fazer 
de Teoclímeno um autêntico vilão, mas não o conseguiu». Preíiro 
supor que a personagem não se evadiu dos desígnios do seu autor, 
ultrapassado pela própria matéria que não foi capaz de dominar. Julgo 
que Euripides construiu sabiamente uma personagem complexa, em 
que os rasgos de piedade filial {cf. vv. 1165-8) e os traços de humana 
generosidade, inspirada por um sentimento de felicidade (v. 1272 e segs.). 
alternam com as atitudes arrogantes ou violentas do rei bárbaro, ditadas 
por uma paixão frustrada. Sem ser o jovem ingénuo e apaixonado 
de Schmiel 4, tampouco Teoclímeno é um monstro ou um bárbaro 
vfíQtorrjç. Recorde-se a maneira simples e digna como ele cede à von­
tade dos deuses, que lhe falam pela boca dos Dioscuros. Efectivamente, 
quando o Rei se dispõe a matar a irmã que o traiu, a palavra dos Dios­
curos basta para modificar sem violência a sua decisão. Teoclímeno 
sabe agora que Teónoe, ao desobedecer às suas ordens, obedeceu às 
leis dos deuses, identificadas com os preceitos justos de seu pai. Helena 
já não tem de emprestar o nome aos deuses (xai toïç deolc, 7ianáa%e 
TOVVO/à' OVXETI: v. 1653) porque Tróia está destruída. E os Dioscuros 
acrescentam palavras muito significativas: 

Tlakai ò' àòeXfprjv xãv TIQIV è£eaióaa/j,ev, 
ÈTieÍTiEQ rjfiãç ZEVç ènoír/oev Oeovç' 
âXX fjaaov fjfABV rov 7i£7iQODfj,évov 6' afta 
xai x&V Osãv, olç xavT eôoÇev ã)ò" e.%nv. 5 

i Op. cit., p. 97. 
2 The Drama of Euripides, 1941, p. 348. 
3 Citado por R. Schmiel, art. cit., p. 290, n. 4. 
4 Art. cit., p. 291. 
s vv. 1658-61: 

«Há muito teríamos salvo a nossa irmã, 
visto que Zeus nos fez também deuses, 
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Esta hierarquia divina de poderes é esclarecida pela palavra sábia 
do Coro no início do 2.° estásimo. Quando a Mãe dos Deuses, na 
busca desolada de sua filha, se vê apoiada por Ártemis e Gorgopis, 
parecia que tudo se iria resolver facilmente, mas Zeus «fixou outro 
destino» '. 

Acima da vontade dos outros deuses está, portanto, a vontade de 
Zeus, cuja decisão anula as divergências divinas, configurando defini­
tivamente o destino. E este destino representa para Helena o início 
duma nova vida, iluminada pelas perspectivas raras do futuro, revelado 
pelos Dioscuros: depois de passar o resto da vida em paz junto de Mene-
lau, na sua pátria, Helena será, por vontade de Zeus (ZeiK yàg òòs 
fiovÀsTai: v. 1669), elevada à categoria divina. Dizem-no os Dioscuros, 
que afinal não morreram, segundo o boato transmitido por Teucro, 
Nem eles morreram, nem Menelau, o que significa que os deuses nunca 
deixaram de estar atentos. Zeus serviu-se de Helena para provocar 
a ruína de Tróia e a exaltação de Aquiles, ao mesmo tempo que pactuava 
com Hera no logro de Afrodite, contribuindo para o enamoramento 
de Paris por um fantasma. Esta Helena, que o destino escolheu como 
principal instrumento de realização dos planos divinos, não sendo 
a mulher falsa c adúltera da tradição homérica, tampouco é o modelo 
irreal de perfeição, que muitos dizem talhado sobre a figura de Pené­
lope. Ao trilhar o caminho aberto por Estesícoro nas duas Palinódias, 
Euripides compõe uma tragédia dedicada à reabilitação de Helena, 
criando uma personagem a que não falta o lado humano da fraqueza e da 
culpa. Recorde-se a este propósito a função atribuída ao estásimo 2.°. 

Que Helena não é uma figura humana qualquer prova-o, em pri­
meiro lugar, a própria indefinição em que mergulha a sua origem. 
Ao longo da tragedia vêmo-la ser apresentada ora como filha de Zeus, 
ora como filha de Tíndaro. Sintomático que seja precisamente Helena, 
numa atitude que no fundo é de modéstia, aquela que lança maior 
dúvida sobre a hipótese da sua origem divina. Depois de se declarar 
filha de Tíndaro (narfjQ Òè TvvôáQso>ç: v. 17), Helena alude à história 
de Leda e do cisne, em que se metamorfoseou Zeus, para concluir: 
«se esta história é verdadeira» (si aa<pr)ç ovxoç Àóyoç: v. 21). 

mas o nosso poder era inferior ao do destino 
e ao daqueles deuses que queriam as coisas assim.» 

1 v. 1319. Apesar da corrupção do final da estrofe é indubitável, como 
o viram Dindorf e Wilamowitz, que o verso traduzido se refere a Zeus. 
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Mas, se é incerta esta marca de excepcionalidade, permanece 
o facto da sua beleza, que a fez ser escolhida pelos deuses para um raro 
destino, que acabará por elevá-la ao nível da divindade. Tão fundo 
é o sinal impresso pelos deuses em todos os acontecimentos do drama 
que resulta perfeitamente incompreensível a afirmação de Conacher 
de que Menelau e Helena se salvam «sem qualquer ajuda dos deuses 
mitológicos»1. A verdade é que, para além da simples salvação no 
plano humano, os deuses os reservam para mais altos destinos: a apo­
teose de Helena (w. 1666-9); o transporte de Menelau para a Ilha dos 
Bem-aventurados (vv. 1676-7). 

A peça funda-se, como tem sido largamente salientado, numa opo­
sição permanente entre aparência e verdade. Este facto tem, no entanto, 
sido objecto de especulações mais ou menos filosóficas, que procuram 
impor à peça o colete apertado duma interpretação que lhe não serve. 
E exacto que um dos ingredientes ideológicos da peça é a noção, fre­
quentemente irónica, da precaridade do conhecimento humano. Mas 
o que imporia salientar é que as circunstâncias são demasiado 
excepcionais para delas se poderem extrair consequências filosóficas 
de ordem geral. Quando Teucro, no prólogo da peça, garante a Helena 
a presença da outra Helena em Tróia, apoiando-se no argumento de 
a ter visto com os olhos e de a ver ainda com o espírito (AVTWç yào 
õrrooiç eiôófirjv xai vovç ôoâ: v. 122), define-se uma situação em que 
a personagem é vítima da ilusão das aparências, mas o exemplo não 
serve para pôr o homem em guarda contra o testemunho usual dos 
sentidos. O carácter extremo da situação é paradigmático noutra 
ordem de pensamento: a ordem teológica. A oposição õvofta-o&fta, 
que constitui na peça a manifestação mais evidente do binómio aparên­
cia-verdade, embora significativa do ponto de vista gnoseológico, é-o 
muito mais do ponto de vista da relação do homem com a divindade. 

Através de vicissitudes extraordinárias, em que o fantástico se 
incorpora no real graças à actuação caprichosa e imprevisível dos deu­
ses olímpicos, ganha força a noção de que a justiça divina é o grande 
princípio modelador do destino do homem e é esta noção que faz 
duma peça enigmática como a Helena uma verdadeira tragédia. 

M. OLlVfclRA PULQUÉRIO 

I Op. cit., p. 302. 


